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“Não é sobre chegar no topo do mundo 

E saber que venceu 
É sobre escalar e sentir 

Que o caminho te fortaleceu 
É sobre ser abrigo 

E também ter morada em outros corações 
E assim ter amigos contigo 

Em todas as situações 
 

A gente não pode ter tudo 
Qual seria a graça do mundo se fosse assim? 

Por isso, eu prefiro sorrisos 
E os presentes que a vida trouxe 

Pra perto de mim 
 

Não é sobre tudo que o seu dinheiro 
É capaz de comprar 

E sim sobre cada momento 
Sorrindo a se compartilhar 

Também não é sobre correr 
Contra o tempo pra ter sempre mais 

Porque quando menos se espera 
A vida já ficou pra trás...” 

 

(VILELA, 2016)
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PREFÁCIO: A BIODIVERSIDADE E A PROPRIEDADE RURAL 
 

 

Este guia foi pensado com o objetivo de trazer aos pequenos produtores 

rurais informações simples e úteis sobre a biodiversidade na propriedade rural. 

 Por que a biodiversidade? E por que a propriedade rural? 

 

 
Figura 1 – Propriedade com biodiversidade 

Fonte: http://ambientalsustentavel.org/ 

 

A BIODIVERSIDADE, comprendida aqui como o conjunto das diferentes 

formas de vida que existem no Planeta como um todo, ou numa região localizada, 

possui papel importante para nós. A redução destas formas de vida (animais e/ou 

vegetais) leva a perdas ambientais, porque as espécies estão interligadas por 

mecanismos naturais com importantes funções como a regulação do clima; 

purificação do ar; proteção dos solos e das bacias hidrográficas contra a erosão; 

controle de pragas, entre outras. Todos estes exemplos são benefícios que a 

biodiversidade provê ás propriedades rurais, mantendo ou mesmo melhorando a 

produtividade dos sistemas agrícolas ou pastoris. 

Assim explicado, fica bem fácil compreender a importância da proteção e 

manutenção da biodiversidade nestes locais. Ou seja, a biodiversidade é muito 

importante para a propriedade rural. Estamos neste momento pensando na 

BIODIVERSIDADE NA PROPRIEDADE. 
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Mas, e por que as propriedades rurais? Porque não nos preocuparmos com a 

biodiversidade em geral, ou nas áreas públicas e que já estão separadas para a 

conservação da natureza?  Por que um guia para as propriedades rurais? 

Porque além da biodiversidade ser importante dentro da propriedade rural, a 

propriedade rural tem um papel fundamental para a manutenção da biodiversidade 

em geral. Quer saber como? 

Um estudo feito por pesquisadores da Universidade de São Paulo (Sparovek 

et. al., 2010) mostrou que 40% de toda área de vegetação nativa do Brasil está em 

propriedades privadas. As áreas de vegetação nativa são justamente aquelas que 

abrigam a maior parte desta biodiversidade tão preciosa. O país tem 270 milhões de 

hectares de reserva legal, o que é bem mais do que os 170 milhões de hectares 

protegidos por unidades de conservação e dentro de terras indígenas (as áreas 

públicas que tem este objetivo de conservação). Vamos pensar, o que aconteceria 

se todas estas áreas particulares desaparecessem, ou se fossem destruídas, 

maltratadas? Provavelmente a biodiversidade também diminuiria, ou mesmo 

desapareceria. 

 Parece claro agora que as propriedades rurais são importantes e 

fundamentais para a proteção da biodiversidade nacional. Estamos neste momento 

pensando na PROPRIEDADE PARA A BIODIVERSIDADE. 

 Este guia se justifica justamente por este motivo: o país tem necessidade da 

parceria de todos os proprietários rurais para a conservação da biodiversidade!  E a 

boa notícia é que ao manter esta biodiversidade em sua propriedade, o impacto será 

mais que positivo para suas ações produtivas. 

 Vamos então ao que interessa, detalhar o que podemos ganhar e como 

podemos nos beneficiar desta parceria em prol da conservação de nosso ambiente 

natural. 

 Boa leitura! 
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1 INTRODUÇÃO: PRODUÇÃO COM CONSERVAÇÃO, O DESAFIO 
DO SÉCULO XXI 

 

 

O esgotamento dos recursos naturais causados pela exploração humana tem 

colocado em risco a sobrevivência da Terra. O homem sempre dependeu dos 

recursos naturais desde a antiguidade, através da caça, do extrativismo e, 

posteriormente, da agricultura. Mas hoje, com o aumento da população humana 

mundial, o uso não-sustentável dos ambientes naturais tem causado grandes 

impactos negativos. Um dos impactos mais expressivos tem sido o 

DESMATAMENTO, ou seja, a destruição da cobertura vegetal nativa, que pode ser 

apontado como a principal causa de MODIFICAÇÃO NA PAISAGEM, com a 

FRAGMENTAÇÃO e consequente PERDA DA BIODIVERSIDADE e dos SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS. 

Como assim? As mudanças na paisagem geradas pela perda da cobertura 

vegetal têm outras consequências diretas e indiretas para nós. Podemos citar como 

exemplo as consequências na saúde, pois o desequilíbrio gerado pela perda das 

matas pode causar a explosão de populações de vetores, com aparecimento de 

epidemias como a da febre amarela recentemente. Ou a poluição, que pode ser 

ainda maior, se retiramos as árvores que nos prestam um serviço de purificação do 

ar. Ou ainda consequências como o desconforto térmico e aumento da temperatura.  

Os Serviços Ecossistêmicos são todos os benefícios que obtemos 
através do funcionamento dos ecossistemas.  Veja a figura abaixo: 
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Figura 2 – Diagrama de serviços ecossistêmicos 

Fonte: Metrovancouver.org 

  

Uma paisagem equilibrada é aquela que permite a união de características 

que sejam boas do ponto de vista de nossa saúde, do nosso bem estar social e 

econômico, e da proteção ambiental. Se pensarmos num ambiente urbano, locais 

com áreas comerciais, de residência e lazer com natureza seriam os ideais.  Já no 

ambiente rural, a paisagem deve conter os elementos que garantam a produção, ou 

seja, as áreas de plantio e criação, e aquelas que provêm os serviços 

ecossistêmicos necessários as áreas de cobertura vegetal nativa. As figuras abaixo 

explicam melhor o que acabamos de descrever: 
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Figura 3 – Paisagem rural desequilibrada e com a manutenção da biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. Fonte: Uezu A, Sarcinelli O, Chiodi R, Jenkins CN, Martins CS. Atlas dos Serviços 

Ambientais do Sistema Cantareira. Instituto de Pesquisas Ecológicas, Nazaré Paulista. 

  

O Brasil é um país de produção agrícola. As atividades agropecuárias 

exercidas no Brasil estão entre as mais avançadas do mundo, e nosso país é o 

maior fornecedor de açúcar, suco de laranja e café no cenário mundial. Nas últimas 

décadas, o setor agrícola apresentou um crescimento consistente e tem exercido um 

importante papel na economia mundial, seja na estrutura produtiva, na promoção do 

desenvolvimento ou na geração de emprego e renda (Buainain, 2014). 

Porém, ainda existem desafios neste cenário, pois temos no Brasil 

aproximadamente 200 milhões de hectares sem utilização e/ou ocupados por 

pecuária altamente extensiva e de baixa produtividade (Brasil, 2009). Neste cenário, 

o que se vê são propriedades rurais sem a paisagem equilibrada necessária á boa 

produção. Essas paisagens, normalmente sem a cobertura vegetal nativa, sem 

reserva legal, não são boas, pois perdem uma série de serviços ecossistêmicos, 

como polinização e controle de pragas, por exemplo. Outros recursos naturais 

indispensáveis para a produção, como a água, também necessitam da preservação 

de parte da vegetação nativa. 
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O que se percebe em nosso país, é que temos um grande potencial nas 

propriedades rurais para reverter essa situação de cobertura vegetal, para aumentar 

onde nós desmatamos demais, para transformar a propriedade rural em parceira da 

conservação. 

Nossas políticas ambientais têm procurado criar estratégias para estimular a 

conservação e incentivar os produtores rurais a conservar sua reserva legal dentro 

das propriedades. Como esta é uma questão que atende aos interesses da 

sociedade, há necessidade de instrumentos legais como por exemplo o 

PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS, que estimulem os produtores na 

manutenção destas áreas nativas. Temos uma seção neste guia sobre alguns 

destes instrumentos legais. 

Mas, apesar dos desafios, a questão ambiental é uma oportunidade no setor 

produtivo. Os produtores rurais são de extrema importância para a conservação de 

nosso ambiente, e começam a ser vistos e valorizados como tal. 

 

 

2 O QUE É BIODIVERSIDADE? 
	

 

O Brasil é um dos países mais ricos em biodiversidade do planeta, ou seja, 

nossos ambientes naturais e espécies da fauna e flora, veja os números na figura 

abaixo: 

“Biodiversidade é a grande variedade de formas de vida (animais e 
vegetais) que são encontradas nos mais diferentes ambientes. A palavra 
biodiversidade é formada da união do radical grego “bio” (que significa 

vida) mais a palavra “diversidade” (que significa variedade). A 
biodiversidade é formada por espécies vivas que compreende plantas, 
animais e micro-organismos, que povoam desde as profundezas dos 

oceanos até as mais altas montanhas”. 
 

(Fonte: https://www.significados.com.br/biodiversidade/) 
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Figura 4 – Números de espécies animais e vegetais existentes no Brasil 

Fonte: CTFB, 2016. 

  

Esta biodiversidade está espalhada em tipos de ambiente diferentes, o 

BIOMAS, que são seis no Brasil: a Floresta Amazônica, a Caatinga, o Pantanal, o 

Cerrado, a Mata Atlântica e os Pampas. 

Esta riqueza, além de grande em números, também é, em muitos casos, 

especial, porque temos várias espécies que só ocorrem em alguns tipos de locais, 

são ENDÊMICAS. Veja os números de espécies endêmicas na Mata Atlántica, um 

dos principais biomas do estado de São Paulo. 

 

Tabela 1 – Diversidade e endemismo da Mata Atlântica 

 
Total de Espécies Espécies Endêmicas (que só 

ocorrem aqui!!!) 

Plantas 20.000 8.000 

Mamíferos 261 73 

Aves 620 181 

Répteis 200 60 

Anfíbios 280 253 

       Fonte: Mittermeier et al., 2005. 
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Figura 5 – Paisagem típica do bioma Mata Atlântica 

Fonte: http://www.inbioveritas.net/pt-br/biodiv/mataatlantica. 

  

Toda esta biodiversidade apresentada acima tem funções importantes na 

propriedade agrícola. Os sistemas agrícolas não estão isolados, interagem com os 

ecossistemas naturais, e vários elementos da biodiversidade, de fato, ajudam e ou 

mantém os processos agrícolas e a produtividade. Esta interação é complexa, e traz 

tanto benefícios quanto desafios aos produtores rurais. Lembram do texto acima 

sobre SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS? 

Na propriedade rural, é visível a atuação da biodiversidade prestando um 

serviço regulatório no controle de pragas, na decomposição de matéria orgânica por 

fungos e bactérias, o que ajuda e muito nos sistemas de plantio. 

Outro benefício são as ações de polinização por abelhas e outros insetos. A 

polinização realizada naturalmente por abelhas, borboletas, morcegos e outros 

animais é fundamental na agricultura. Você sabia que mais de um terço da produção 

mundial de alimentos provém direta ou indiretamente da ação dos polinizadores? 

(estudos de Souza,1999; Costa e Oliveira 2013). 

A cobertura vegetal nativa, indiretamente, vai dar suporte para outros serviços 

ecossistêmicos como a manutenção da qualidade do ar, a regulação climática, o 

controle da erosão, a proteção dos corpos hídricos, todos estes aspectos sendo 

fundamentais para a produção rural. 
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 Esta riqueza de vida, espalhada de forma tão diferente, e ás vezes tão 

localizada, pode sofrer muito se não for protegida e compreendida. A derrubada de 

áreas de vegetação nativa – processo chamado de FRAGMENTAÇÃO - pode não 

destruir todas as áreas em um local, mas dependendo de como ficarem os 

“retalhos”, a biodiversidade vai sentir, e muito. Se as áreas ficarem muito distantes 

umas das outras, alguns animais e plantas podem não sobreviver. Os animais 

precisam encontrar parceiros, e as plantas precisam dos insetos e outros tipos de 

animais que as polinizem ou mesmo de outras plantas para reproduzir. Lembra do 

que falamos lá em cima sobre as PAISAGENS EQUILIBRADAS? Isto significa que 

para proteger a biodiversidade precisamos compreender o TODO, precisamos 

compreender como nossa propriedade está encaixada nesta “colcha de retalhos”. O 

nosso próximo tema vai explicar como podemos fazer isto.  

 

 

3 O QUE É BIOLOGIA DA CONSERVAÇÃO? 
 

 

 A Biologia da Conservação é uma ciência que faz uso de muitos 

conhecimentos diferentes, e que surgiu com a ideia de resolver os desafios criados 

pelo impacto das ações humanas sobre a biodiversidade (Rodrigues, 2002). Esta 

ciência inclui conhecimentos de disciplinas como a biologia, genética, sociologia, 

políticas públicas, economia, antropologia e filosofia entre outras, sempre com a 

finalidade de identificar as melhores estratégias para a proteção da 

BIODIVERSIDADE.  

   

 A biologia da conservação tem dois objetivos: 

• Entender os efeitos da atividade humana sobre a biodiversidade e seu 

ambiente; 

• Desenvolver soluções práticas para proteger a biodiversidade, e 

prevenir a extinção das espécies (Primack e Rodrigues, 2001). 

  

 A Biologia da Conservação tem conceitos que nos ajudarão a compreender e 

planejar a paisagem em múltiplas escalas, do menor para o maior. Somente desta 
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forma podemos ordenar e manejar o território unindo diferentes tipos de uso de solo. 

Numa propriedade rural, por exemplo, podemos integrar os sistemas produtivos e as 

áreas de uso intensivo como casas, galpões, com as áreas naturais, incluindo nesse 

processo ações de restauração florestal visando o aumento da ligação entre 

remanescentes florestais, vitais para a manutenção da biodiversidade (Cunha e 

Guedes, 2013). Parece complicado? Vamos ver os conceitos e entender COMO 

podemos fazer esta PAISAGEM EQUILIBRADA. 

 

 

3.1 Conceitos da Biologia da Conservação importantes na 
paisagem rural  

 
A disciplina da Biologia da Conservação possui vários conceitos e teorias que 

nos ajudam a pensar no planejamento em escalas diferenciadas na propriedade 

rural, promovendo a manutenção ou aumento da biodiversidade, e assegurando 

uma produção correta e rentável.  

As seções abaixo trazem exemplos da teoria e das ferramentas/estratégias 

relacionadas que podem ajudar no planejamento sustentável da propriedade rural.  

 

 

3.1.1 Biogeografia de ilhas e extinções de espécies  
 

A biogeografia de ilhas é uma teoria que foi desenvolvida na década de 1960 

por dois cientistas chamados MacArthur e Wilson. Ela foi pensada para ilhas no mar, 

mas hoje a usamos pensando em fragmentos de mata nativa no meio de outros 

tipos de uso do solo.  

 Por esta teoria, quanto maior a área de um fragmento florestal (que seria a 

ilha do desenho abaixo), maior o número de espécies que ele contém. E quanto 

menos isolado na paisagem, ou seja, quanto maior a sua ligação com outras áreas 

de mata, maior o número de espécies também (Primack e Rodrigues, 2001; Seoane, 

2010).  
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Figura 6 – Desenho ccom explicação da teoria da biogeografia de ilhas 

Fonte:https://1.bp.blogspot.com/1kowoSkrFFQ/TtwMU9Dn3JI/AAAAAAAAAP4/RfIfXUyUdj4/s

1600/biogeografia.jpg. 

 

Por que este conceito nos ajuda no planejamento sustentável de nossas 

propriedades rurais? Porque se houver áreas de cultivo, produção, intermediadas 

por áreas de mata nativa que respeitem o tamanho indicado na legislação (ou até 

maiores), e conexões/ligações de vegetação entre estas, menor será o isolamento e 

maior será a possibilidade de trânsito dos seres vivos, aumentando seu habitat e, 

consequentemente, sua manutenção no sistema como um todo. Ou seja, mantemos 

a biodiversidade, benéfica para nossa produção e nosso sistema natural. Assim: 
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Figura 7 – Propriedades rurais com fragmentos florestais conectados 

Fonte: http://www.apremavi.org.br/cartilha-planejando/areas-protegidas-particulares 

 

 

3.1.2 Um único fragmento grande ou vários pequenos – SLOSS  
 

No ano de 1976 houve uma grande discussão sobre duas opções principais 

de conservação da biodiversidade: devemos manter um único fragmento grande ou 

vários pequenos fragmentos de área equivalente ao fragmento grande?  

A sigla ‘SLOSS’ vem do inglês e significa – SINGE LARGE OR SEVERAL 

SMALL (único e grande ou muitos e pequenos).  

Esta discussão mostrou que uma paisagem com um número grande de 

fragmentos pequenos pode abrigar mais espécies do que uma paisagem com um 

único fragmento grande. Isto porque as áreas pequenas podem possuir 

características distintas e ter espécies que precisem de ambientes diferentes, logo, 

se somarmos, teríamos mais espécies. No entanto, um fragmento grande é a melhor 

opção em termos de manutenção das espécies por longo prazo, porque em 

fragmentos grandes as populações são maiores, ou seja, temos mais indivíduos de 

cada tipo de espécie. Se tivermos problemas como secas, ou enchentes e 

perdermos muitos animais e plantas, ainda assim há possibilidade deles se 

reestabelecerem, pois ainda sobrarão indivíduos para reproduzir (Shaffer, 1987).  
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Enfim, para manter a BIODIVERSIDADE, temos que ter os fragmentos 

grandes junto com os pequenos.  Se conseguimos enxergar a nossa propriedade 

numa escala maior, junto com as propriedades dos vizinhos e as áreas públicas de 

reservas ao redor, conseguimos manter o que é necessário para a conservação das 

espécies e dos serviços ecossistêmicos.  

 

 

3.1.3 Relação perímetro/área 
 

O tamanho e a forma do fragmento de mata nativa podem alterar 

dramaticamente a possibilidade de sobrevivência da biodiversidade nestes locais. 

Podemos ter os seguintes cenários: 

• Os fragmentos apresentam uma grande distância entre a borda e o 

centro; 

• O centro de cada fragmento é próximo á borda. 

 

Normalmente, na borda das áreas de vegetação nativa, temos maior 

incidência de vento, de sol, da ação da chuva, o que causa um efeito conhecido 

como EFEITO DE BORDA, veja a figura abaixo: 

 

 
Figura 8 – Efeito de Borda. 

 Fonte: http://lyndonbatista.blogspot.com.br/2012/10/efeitos-de-borda-na-fragmentacao-de.html. 

 

Essas alterações influenciam diretamente na diversidade biológica, 

promovendo a morte das espécies que são mais sensíveis, e aumentando a 

presença de espécies mais rústicas, como os cipós, por exemplo. 



	 	 	 26	

Por isso, na hora de planejarmos as áreas, é bom prestar atenção na relação 

perímetro área, porque áreas mais “fininhas”, ou muito recortadas, e que possuem 

muita borda, perderão as espécies mais exigentes, e ficarão mais empobrecidas. 
 

 
Figura 9 -Desenho mostrando que as áreas maiores são melhores que as menores (A) e as áreas 

com menos recortes são melhores que as com muitos recortes (B), para diminuir o efeito de borda 

Fonte: http://lyndonbatista.blogspot.com.br/2012/10/efeitos-de-borda-na-fragmentacao-de.html. 

 

 

3.1.4 Metapopulações  
 

Como já dito anteriormente, a destruição da cobertura de vegetação nativa 

pode promover o fenômeno da FRAGMENTAÇÃO, ou seja, a criação de pequenas 

áreas de mata, que conterão menos biodiversidade e menos serviços 

ecossistêmicos. A fragmentação reduz o tamanho dos fragmentos de mata e a 

alteração em sua forma, o que promove o isolamento dos mesmos na paisagem, 

com as consequências que já vimos nos itens acima, de diminuição de espécies e 

efeito de borda (Valeri e Senô, 2004).  

 A teoria das metapopulações nos ajuda a entender ainda mais o que ocorre 

com as populações de fauna e flora neste cenário, e como podemos agir para evitar 

os problemas com a BIODIVERSIDADE.  

O termo metapopulação significa “população de populações”, ou seja, um 

grupo de várias populações locais que ocupam fragmentos em uma determinada 

paisagem, e que se conectam através do movimento dos seres vivos (Gotelli, 2007; 

Marini-Filho, 2000; Rezende, 2013).  
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Esta movimentação possibilita a manutenção da biodiversidade, mesmo se 

não houver conexão física entre as áreas de vegetação. Com a movimentação, 

ocorre um processo de recolonização nos locais em que se perderam espécies, 

então temos uma dinâmica de extinções locais, mas também recolonizações. Ou 

seja, perdem-se espécies, mas elas chegam novamente, se tivermos um mosaico 

como os da figura abaixo. 

 

 
Figura 10 – Desenho mostrando as movimentações entre as populações de animais e/ou plantas 

entre os fragmentos de mata nativa – metapopulação 

Fonte: Paglia et al., 2006. 

 

Portanto, para reforçamos ainda mais, se houver um planejamento territorial, 

e se as propriedades rurais forem planejadas de forma diversa, há possibilidade de 

se manter muitas outras espécies sem risco de extinção, através do processo de 

metapopulação. É o que chamamos de planejamento em múltiplas escalas: áreas de 

População é como chamamos 
os indivíduos de uma mesma 
espécie em uma determinada 

área 
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plantio, áreas de mata maiores, bosques, árvores isoladas, matas ciliares, numa 

composição diversa e que permita a movimentação dos seres vivos e a manutenção 

dos processos ecológicos que mantém a vida. PAISAGENS EQUILIBRADAS!  

 

 

3.1.5 Conectividade 
  

A conectividade é outro conceito da Biologia da Conservação que traz 

ferramentas para a manutenção de propriedades rurais biodiversas. Os corredores 

florestais são uma das formas de se criar conectividade numa paisagem, ou seja, de 

promover integração entre as populações. Os corredores ecológicos, também 

conhecidos como corredores de biodiversidade, tem como função manter e unir os 

fragmentos florestais, proporcionando o deslocamento da fauna, a dispersão de 

sementes, entre outros processos que aumentam a riqueza de espécies e a 

manutenção de suas funções (Herrmann, 2008). 

 

 
Figura 11 – Projeto Paraná Biodiversidade 

Fonte: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Paraná, 2009. 
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 Dessa forma, para conter o problema da fragmentação de habitats, um 

planejamento estratégico eficaz de 

conservação da biodiversidade 

investe em um sistema de conexão 

de paisagem linear (landscape 

linkages) ou não linear (stepping 

stones) (IUCN/SSC, 2014; 

Herrmann, 2008). Na figura abaixo 

temos uma plantação de café 

sombreado, sendo usada como 

conexão não linear em uma 

passagem fragmentada. 

 

 
Figura 12: Ilhas de biodiversidade “café com floresta” promovendo a conectividade na paisagem 

fragmentada do Pontal do Paranapanema (SP), dentro do conceito “Stepping Stones” 

Fonte: http://revistaparques.net/2013-2/articulos/corredores-de-vida-envolvimento-comunitario-e-

restauracao-de-paisagens-na-mata-atlantica-brasileira/. 
 

 
 
 
 

Landscape linkages – conjunto de 
corredores lineares que conectam 
fisicamente grandes remanescentes 
de habitats, num mosaico de 
diferentes usos da paisagem. 

Stepping stones – Sequência de 
pequenas manchas de habitat 
distribuídas entre fragmentos 
maiores que permitem o 
deslocamento dos organismos “aos 
saltos”. 
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3.1.6 Paradigma de não equilíbrio (múltiplas escalas) 
 

Como já dissemos anteriormente, a natureza está sujeita a diversos tipos de 

perturbações. Quando ocorre uma perturbação, costumamos dizer que o “equilíbrio” 

foi alterado, e que precisamos manter este equilíbrio. Por isso usamos o termo 

PAISAGENS EQUILIBRADAS no texto deste guia. 

Mas, hoje em dia, já sabemos pela biologia da conservação que quando um 

sistema natural sofre uma perturbação ele possui diversas formas de se 

restabelecer. 

Após uma perturbação, a capacidade de recuperação é chamada de 

resiliência ecológica, que podemos definir como a quantidade de perturbação que 

um ecossistema pode suportar sem alterar seus processos e estruturas auto-

organizadas. Há situações em que a perturbação não permite a recuperação, e o 

sistema perde sua resiliência, mas quando esta recuperação é possível, ela pode 

tomar diferentes caminhos. É o que se chama paradigma do não equilíbrio, ou em 

palavras mais simples, a ideia de que existem diversas possíveis recuperações de 

um ambiente, um “equilíbrio dinâmico”. 

Veja a figura abaixo que mostra a recuperação de uma área de mata ativa 

após perturbação. Não há um estágio final – clímax – mas sim diversos estágios de 

clímax dinâmico, que vão depender do quanto esta área continua ou não recebendo 

perturbações, e quais são estas perturbações.  

 
Figura 13: Paradigma do não equilíbrio 

Fonte:http://www.onganama.org.br/noticias/2010/10/ilhas_de_diversidade.html. 
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O que se aprende com isto, é que não há uma estabilidade absoluta nos 

sistemas naturais, mas sim um equilíbrio dinâmico de distúrbios frequentes, 

repetidos e que ocorrem em diversos momentos no tempo e no espaço (Glenn-

Lewin apud Viglio, 2013). São processos dinâmicos, e o que precisamos 

compreender, é que se mantivermos as PAISAGENS EQUILIBRADAS como 

conceituamos acima, respeitando e conhecendo os conceitos que trouxemos até 

vocês, conseguimos garantir que a natureza “ache o seu caminho”, se recupere, não 

perca sua resiliência e manenha a BIODIVERSIDAE e seus serviços para nós.   

 
 

3.1.7 Floresta Vazia 
 

Este é um conceito bem curioso, mas que nos faz prestar atenção para o que, 

ás vezes, não podemos ver na natureza. 

Segundo Redford (1992) uma vegetação intacta pode esconder o 

desaparecimento dos animais silvestres que deveriam habitar uma floresta.  É o que 

chamamos de Floresta Vazia, temos a mata, mas ela é pobre, faltam muitas 

espécies animais que deveriam viver ali. E por que isto ocorre?  

Pode ser por ações diretas de caça, diminuindo várias espécies dentro do 

ambiente. Ou ainda ações de retirada de árvores, que podem ser locais de 

reprodução ou servir de alimentos para os animais, que sem estes elementos podem 

sofrer diminuição ou desaparecer. E, depois, sem estas espécies, outras podem 

diminuir, porque num sistema natural existem muitas relações de interdependência, 

elos entre as espécies animais e vegetais.  

Para não termos uma Floresta Vazia em nossa propriedade, temos que usar 

dos conceitos listados acima, as ferramentas da Biologia da Conservação que 

podem ser usadas no planejamento das propriedades rurais, e que unem o uso para 

produção com a conservação da biodiversidade e seus serviços.  

Mas as estratégias de conservação devem se estender além dos limites da 

propriedade rural. É fundamental trabalhar de forma integrada com a paisagem do 

entorno para se obter maior sucesso nos corredores de biodiversidade (Brancalion, 

2010), manutenção de metapopulações e conectividade.  

 Recomenda-se que conservação da biodiversidade seja tratada a nível 
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regional, inclusive utilizando as políticas públicas da região, agindo de maneira local, 

mas com efeitos em maior escala, conciliando a conservação da biodiversidade e o 

desenvolvimento social (Herrmann, 2008). 

 

 

4 A PROPRIEDADE RURAL COMO INSTRUMENTO DE 
MANUTENÇÃO DE UMA PAISAGEM BIODIVERSA 

 

 

Os produtores rurais habitam e desenvolvem atividades econômicas em 

pequenas e médias propriedades e podem ser, como já dito, grandes aliados no 

processo de recuperação e conservação ambiental. A gestão integrada dessas 

áreas de uma forma sistêmica permite cuidar da paisagem como um todo, 

garantindo a continuidade dos serviços que ela nos oferece, como já mencionamos 

anteriormente. 

Esse manejo inclui a necessidade de preservar nascentes e corpos d’água, 

mantendo ou restaurando a mata ao seu redor. O planejamento da propriedade é 

pensado então para se manter as áreas naturais e de produção. 

Como exemplo desta possibilidade podemos citar um estudo feito pela 

pesquisadora SACHS (2001) que descreve os produtores rurais como importantes 

protagonistas da economia sustentável, pois ao mesmo tempo em que são 

produtores de alimentos, desempenham a função de guardiões da paisagem e 

conservadores da biodiversidade. 

Portanto, o planejamento das atividades na propriedade é como uma peça-

chave para promover a integração homem e biodiversidade, mantendo as condições 

naturais do meio ambiente conciliadas com o uso sustentável dos recursos naturais. 

Atualmente, temos um sistema de leis que ajuda o produtor a ordenar 

legalmente a propriedade, mantendo a biodiversidade a serviço da produção e da 

qualidade de vida.  
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4.1 Ordenamento ambiental legal da propriedade rural: o que o 
produtor rural precisa saber 

 

Todo produtor planeja e organiza sua propriedade rural estabelecendo 

diretrizes e ações para atingir suas metas produtivas e o ordenamento legal ajuda no 

planejamento do caráter ambiental (Figura 14).  

 

 
 

Figura 14: Planejamento ambiental 

Fonte: adaptado Santos, 2004. 

 

Este ordenamento baseia-se em uma série de leis que tratam da adequação 

ambiental, sendo que a lei federal 12.651/2012 é a principal delas, e o nosso 

próximo tema irá falar sobre este assunto. 
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4.1.1 O Novo Código Florestal - O caminho para a regularização 
ambiental 

 

Como já descrito anteriormente, a manutenção de uma série de serviços 

ambientais é fundamental na promoção da qualidade de vida e na economia de todo 

o país (Schäffer, 2011; Metzger, 2002). Parte destes serviços está ligado à 

existência de florestas e demais tipos de vegetação nativa. E justamente por esta 

relação com o desenvolvimento econômico e a sociedade que as leis ambientais 

surgem.  

De maneira geral, o novo Código Florestal foi sancionado (Lei nº 

12.651/2012), instituindo a obrigação de preservar as florestas em propriedades 

rurais do território brasileiro e determinndo as áreas que devem ser preservadas e 

quais regiões são autorizadas a receber os diferentes tipos de produção rural. 

São regras claras ao proprietário rural visando a harmonia da produção com o 

respeito ao meio ambiente, tendo em vista produzir com qualidade e de modo 

sustentável (Guterres, s.d). 

Você sabe que o Código Florestal é a terceira lei do Brasil relacionada ao uso 

das florestas e outros tipos de vegetação nativa? Cabe lembrar que o Código 

Florestal é a base das leis ambientais brasileiras, mas temos outras leis que 

complementam o Código Florestal como o SNUC – Lei 9.985/2000 e leis de 

zoneamentos. 

Para compreender melhor este ordenamento legal veja abaixo o infográfico 

com a linha do tempo sobre o desenvolvimento do Código (Figura 15).  
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Figura 15: Desenvolvimento do Código Florestal 

Fonte: Guyot e Cavalcanti, 2014 

 

É o código que estabelece as regras gerais sobre onde e de que forma a 

vegetação nativa pode ser explorada. Além disso, também estabelece a obrigação 

das áreas que precisam ser preservadas e recuperadas devido aos impactos 

ambientais. Seu cumprimento é essencial para a provisão dos serviços ambientais e 

valoração dos recursos naturais. 
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Para atingir o seu objetivo, esta lei manteve os dois importantes instrumentos 

do Código Florestal de 1965: as áreas de preservação permanente (APPs) e as 

reservas legais (RLs). Abaixo colocamos as explicações sobre o que são estas 

áreas, como organizá-las em sua propriedade e as alterações que foram feitas na 

nova lei, assim como uma nova ferramenta de gestão o “Cadastro Ambiental Rural” 

(Zakia e Pinto, 2013; Silva et al., 2016). 

	

	

4.1.1.1 Áreas de Proteção Permanente – APPs 
 

As áreas de proteção permanente – APPs, são áreas limítrofes aos corpos de 

água, altamente frágeis e que estão totalmente ligadas aos serviços ecossistêmicos, 

pois referem-se à proteção dos recursos hídricos, do solo, da biodiversidade de 

espécies de fauna e flora, assegurando o bem-estar do homem (MINISTÉRIO DO 

MEIO AMBIENTE, 2016). Diante disso, estas áreas devem ser preservadas de modo 

permanente (figura 16) (Borges et al., 2011; Okuyama et al., 2012). 

 

 
Figura 16 – Faixas de Preservação Permanente 

Fonte: Iniciativa Verde, 2015. 
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Nas áreas de preservação permanente só é permitido o acesso de pessoas e 

animais para a obtenção de água e também atividades de baixo impacto, desde que, 

para isso, não seja suprimida ou comprometida a regeneração e a manutenção da 

vegetação nativa.  

 

 

De acordo com a Lei 12.651/12 no Art. 4º é considera-se Área de 
Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, 
I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural, desde a borda 
da calha do leito regular; 
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais; III - as áreas no 
entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento 
ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença 
ambiental do empreendimento; 
III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes 
de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa 
definida na licença ambiental do empreendimento;    
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água; 
V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, 
equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive; 
VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 
mangues; 
VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 
VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do 
relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções 
horizontais; 
IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima 
de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas 
delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) 
da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta 
definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho 
d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela 
mais próximo da elevação; 
X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, 
qualquer que seja a vegetação; 
XI - as veredas. 
XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura 
mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente 
brejoso e encharcado (Brasil, 2012).   
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Quais os benefícios das Áreas de Preservação Permanente – APPs? 

As APPs podem funcionar como corredores de vegetação ao longo da 

paisagem e entre grandes remanescentes de vegetação nativa, e são essenciais na 

provisão de serviços ambientais, protegendo nascentes e cursos d’água (Braga, 

2011). Acrescenta-se também sua vital importância na manutenção do solo e para 

evitar processos de erosão, assoreamento e deslizamentos de terra em áreas 

frágeis, como topos de morros, encostas e lugares com relevo inclinado (figura 19). 

As APPs são áreas que garantem a saúde da propriedade e representam uma 

opção significativa para a manutenção da biodiversidade (Scardua, 2008). 

 

 
Figura 17 – APP em topo de morro e base do morro 

Fonte: Iniciativa Verde, 2015. 

 

4.1.1.2 Reserva Legal – RL 
 

A Reserva Legal é uma porcentagem da área total da propriedade rural na 

qual é obrigatória a manutenção da vegetação nativa, mas em que pode haver um 

modo sustentável de exploração dos recursos naturais. Visa a conservação e a 

proteção da biodiversidade (Braga, 2011), a manutenção dos recursos naturais, do 

equilíbrio climático e ecológico. Partem do conceito de que é possível ter 

propriedades sustentáveis, em que a conservação e valorização do patrimônio 

natural favorecem a geração de emprego e renda (figuras 18 e 19). 
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Figura 18 – Equilíbrio de Paisagem - Sítio São João, São Carlos (SP) 

Fonte: Iniciativa Verde, 2015. 

 

 
Figura 19 – Área de Reseva Legal em fazenda no município de Batatais, na região de Ribeirão Preto 

Fonte: Edson Silva/Folhapress. 
 

A porcentagem de vegetação nativa a ser mantida varia em função do tipo de 

vegetação e da região geográfica do país (Figura 20, Brasil, 2012). 
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Figura 20: Distribuição percentual de Reserva Legal 

Fonte: Brasil, 2009 
 

 

Zakia e Pinto (2013) ressaltam que é a Lei que define como que podem 

ocorrer intervenções nas áreas de vegetação nativa das propriedades como manejo, 

exploração e remoção. E também dita as formas de identificar as áreas que se 

encontram em desconformidade com as regras estabelecidas e os mecanismos e 

instrumentos para a adequação das propriedades, cujos passos estão apresentados 

na tabela 2. 
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Tabela 2 – Etapas para adequação do Imóvel Rural 

 
Fonte: Nascimento et al. ,2015. 

 

Quais os benefícios da Reserva Legal? 

A Reserva Legal proporciona diversos benefícios ambientais e econômicos à 

propriedade. Contribui para a recuperação de áreas degradadas, regeneração de 

áreas de vegetação nativa, formação de corredores ecológicos, conservação de 
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florestas, refúgio para fauna e a flora em seu habitat natural, proteção dos 

mananciais de água e reservatórios naturais, assim como proteção dos solos de 

processo erosivos. 

Estes benefícios ambientais são importantes para além da propriedade rural, 

tendo impacto regional, como, por exemplo: proteção e conservação do solo, 

prevenção de enchentes, sequestro de caborno (CO2), aumento da vida útil de 

reservatórios de água que geram energia ou fornecem água potável, redução da 

poluição do ar e da água, entre outros. 

 

A reserva legal pode gerar renda para o produtor rural? 

Sim. A renda pode ser obtida através de incentivos fiscais e financeiros, 

manejo florestal madereiro, colheita de sementes de interesse econômico, 

apicultura, educação ambiental e ecoturismo, coleta de produtos florestais não 

madeireiros e produção de mudas nativas, entre outros exemplos. 

Cabe ressaltar, que na reserva legal não é permitida atividade econômica que 

gere impacto, como a agricultura tradicional, pecuária ou exploração madeireira. 

Mas, atenção, para receber todos os benefícios da reserva legal, é obrigatório 

o registro no Cadastro Ambiental Rural – CAR, de acordo com a lei n° 12.651/1992. 

	

	

4.1.1.3 Cadastro Ambiental Rural – CAR  
 

O “Novo Código Florestal” instituiu uma inovação, que é a criação do 

Cadastro Ambiental Rural – CAR em todo território nacional. Seu propósito é integrar 

as informações ambientais de propriedades rurais, formando uma base de dados 

estratégica para o controle, o monitoramento, e o combate ao desmatamento das 

florestas e demais formas de vegetação nativa, além de colaborar para o 

planejamento ambiental e econômico das propriedades rurais brasileiras (Brasil, 

2012, art.29, caput). 

Dessa forma, será possível identificar todas as áreas de reserva legal e as 

áreas de preservação permanente das propriedades rurais do país. Este cadastro é 

obrigatório a todas as propriedades rurais, sendo considerado a Carteira Identidade 

dos Imóveis Rurais. 
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Quais são os benefícios do CAR? 

É um importante instrumento para o planejamento ambiental e econômico da 

propriedade rural; 

Através da integração ao sistema o proprietário rural pode ter acesso ao 

Programa de Regularização Ambiental (PRA); 

Pode também ter acesso a um mercado promissor de compras e vendas de 

Cotas de Reserva Ambiental (CRA); 

E a obtenção de crédito agrícola, com taxas de juros reduzidas, além de 

limites e prazos maiores que o mercado atual, além da isenção de impostos para 

diversos equipamentos e insumos agrícolas (Ministério do Meio Ambiente, 2016). 

 

Quem pode se inscrever no CAR? 

A inscrição no CAR é obrigatória para todos os imóveis rurais (propriedades 

ou posse), de pessoas físicas ou jurídicas, proprietária ou possuidora de imóvel 

rural, e, nesse caso, também pode ser um representante legal. 

 

Como fazer o CAR? 

A inscrição é feita diretamente pelo site www.car.gov.br ou em órgão estadual 

ou municipal competentes. Para a inscrição é necessário as seguintes informações: 

• A identificação do proprietário ou possuidor do imóvel; 

• Comprovação da propriedade ou da posse; 

• Identificação do imóvel rural; 

• Delimitação do perímetro: 

O Cadastro Ambiental Rural – CAR é o registro 
eletrônico dos imóveis rurais junto ao Sistema Nacional 
de Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA, para fins 
de controle, monitoramento ambiental, facilitação dos 
processos de licenciamento das atividades rurais, 
gestão integrada dos territórios e acompanhamento dos 
ativos ambientais das propriedades (The Nature 
Conservancy, 2015). 
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• Do imóvel; 

• Das áreas de remanescente de vegetação nativa; 

• Das Áreas de Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL); 

• Das áreas de uso restrito e áreas consolidadas. 

 

Qual o prazo da inscrição do imóvel rural no CAR? 

De acordo com a Lei nº 13.295 de 2016 o prazo para o cadastro é 31 de 

dezembro de 2017 para todas as propriedades rurais do Brasil. Após essa data as 

instituições financeiras só concederão crédito agrícola, em qualquer atividade, para 

proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR (Brasil, 2016). 

 

O que acontece se ocorrer passivo ambiental após a inscrição no CAR? 

O proprietário rural poderá aderir ao Programa de Recuperação Ambiental 

(PRA), com o objetivo de auxiliar no processo de regularização relativos às Áreas de 

Preservação Permanente – APP e Reserva Legal – RL. 

Diante disso, para se integrar ao PRA, os proprietários ou possuidores 

deverão apresentar propostas de recuperação de seus imóveis para a aprovação 

pelos Órgãos responsáveis e assinatura de termo de compromisso. 

Para regularizar sua situação os proprietários ou possuidores deverão: 

• Suspender, imediatamente as atividades de desmatamento e iniciar o 

processo de recomposição; 

• Recuperar as APPs, de acordo com a Lei nº 12.651/2012; 

• Optar pelo modo de recompor ou compensar as áreas de Reserva Legal 

(figura 21). 
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Figura 21 – Modelo de propriedade ambientalmente legalizada 

Fonte: SCARDUA, 2008. 

 
Seguindo este ordenamento ambiental, ou seja, cumprindo a lei e se 

baseando nos conceitos que mostramos aqui, você proprietário poderá manter a 

biodiversidade em sua terra e tirar dela todo o proveito pretendido em longo prazo.  

 

 

5 COMO FINANCIAR UMA PROPRIEDADE COM 
BIODIVERSIDADE 
	

	

Conforme já explicado, qualquer proprietário de terras que possua florestas 

protegidas e utilizadas de forma sustentável, é responsável pelo fornecimento de 

serviços ambientais á toda sociedade, contribuindo para a manutenção da qualidade 

da água, para a proteção do solo e para a preservação da biodiversidade, essenciais 

à sobrevivência de todas as espécies (Pires, 2010).  
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Dessa forma são peças fundamentais em qualquer ação ou política pública 

voltada à conservação do meio ambiente (Pagiola et al., 2013). São aliados 

fundamentais para este objetivo. 

Na legislação brasileira, não existe amparo jurídico para o que o governo 

remunere, de forma direta, as comunidades/pessoas que promovem a conservação 

ambiental (Riva, 2007). Entretanto, com o objetivo de fortalecer e estimular as boas 

práticas ambientais, a compensação financeira é feita através de diversos recursos 

listados a seguir: 

 

• Linhas de créditos e seguros agrícolas com melhores condições. Atualmente, 

de acordo com a lei, as linhas de crédito agrícola, em todas as suas 

modalidades, devem ter com taxas de juros menores, bem como limites e 

prazos maiores que os praticados no mercado; 

• Linhas de financiamento para iniciativas de preservação e recuperação 

voluntária de vegetação nativa e manejo florestal e agroflorestal; 

• Isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos usados para 

recuperação e manutenção das APPs e RL; 

• Dedução de APPs e RL do cálculo de Imposto Territorial Rural (ITR); 

• Destinação de parte dos recursos da cobrança pelo uso da água para a 

manutenção ou recomposição de APPs e RL1. 

 

São formas de se valorar os serviços ambientais, incentivando ações de 

conservação em áreas rurais (Rodrigues, 2016).  

O diagrama abaixo apresenta alguns locais onde é possível obter estes 

recursos econômicos ou técnicos (Figura 22). 

																																																								
1	Lei nº 12.651/2012	
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Figura 22: Potenciais fontes de recursos (figura elaborada pela autora) 

 

 

5.1 Pagamento por Serviços Ambientais – PSA 
 

Relembrando, segundo o Millennium Ecosystem Assessment (2005) os 

Serviços Ambientais são definidos como os benefícios que as pessoas recebem dos 

ecossistemas. Em outras palavras, são os benefícios diretos e indiretos que a 

natureza nos proporciona como, a água limpa, o alimento, o ar puro, o solo 

saudável, a biodiversidade, a poilinização, a fixação dos gases que provocam o 

efeito estufa (colaborando para a regulação do clima) e benefícios não materiais 

como a valorização cultural, espiritual e religiosa (Resende, 2013). 

O sistema PSA é um importante instrumento econômico de gestão ambiental, 

pois prevê pagamentos de incentivos aos produtores rurais que, comprovadamente, 

contribuam para a proteção e recuperação de mananciais. Os produtores rurais 
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comprometidos com práticas conservacionistas recebem compensações financeiras 

em um sistema de “provedor-recebedor”, pelo qual aqueles que se beneficiam dos 

serviços ambientais (exemplo, usuários de água limpa – recebedor) devem pagar 

pelo que recebem para os que fornecem (provedor) (Pagiola et al., 2013). 

 

 

5.1.1 Experiência e tendência em Pagamento por Serviços 
Ambientais: alternativa de renda para o produtor rural  
  

Com o objetivo de estimular a conservação de áreas naturais e sua 

biodiversidade, o Projeto Óasis, da Fundação Grupo Boticário, premia 

financeiramente produtores rurais que protegem suas áreas naturais e de 

mananciais, e que adotam práticas conservacionistas em suas propriedades. Criado 

em 2006, o Projeto Oásis já beneficiou 434 proprietários, protegendo em torno de 

3.960 hectares de áreas naturais nativas em 4 estados brasileiros: São Paulo, Santa 

Catarina, Bahia e Minas Gerais. 

No interior do estado de São Paulo, em São José dos Campos, estão 

participando quatro propriedades, que juntas representam 64% da área da micro 

bacia do Ribeirão das Couves (figura 23), afluente do Rio do Peixe que é formador 

do Reservatório do Jaguari, que abastece a região metropolitana de São Paulo. 

 
Figura 23: Margens do Ribeirão das Couves – Fazenda Banco da Serra 

Fonte: https://pensareco.blogspot.com.br/2016/12/protecao-de-nascentes-e-essencial-

para.html	) 
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O projeto Óasis conta com diferentes fontes de financiamento e apoio técnico. 

Para maiores informações acesse: www.fundacaogrupoboticario.org.br  

 

 

5.2 Servidão Ambiental e Cota de Reserva Ambiental (CRA) 
 

A Servidão Ambiental e a Cota de Reserva Ambiental são instrumentos 

previstos em lei que tem por objetivo auxiliar os produtores rurais no processo de 

recuperação da Reserva Legal, possibilitando sua compensação e sua regularização 

perante os órgãos ambientais. Podem também beneficiar os produtores rurais que 

não possuem áreas disponíveis para formar a Reserva Legal em suas propriedades,  

e que podem utilizar esses instrumentos para regularizar suas propriedades rurais. 

Trata-se de um título negociável que pode ser colocado no mercado, 

beneficiando os produtores rurais que possuem terras ociosas, que ultrapassem o  

mínimo de Reserva Legal exigido pelo Novo Código Florestal. Mas preste atenção, a 

área em que foi instituído a CRA não é vendida, é uma forma de arrendamento ou 

pagamento por um serviço de conservação (Weigand, 2015). 

O procedimento é simples, veja o exemplo a seguir (Figura 24): 

 

“Um proprietário que tenha um deficit de área de Reserva Legal pode 

compensar a sua falta por meio de uma área excedente de Reserva Legal de outro 

imóvel” (Riva, 2007). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



	 	 	 50	

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
Figura 24 – Modelo de Regularização da Reserva Legal pela compensação do CRAs de pequenas 

propriedades 
Fonte: WEIGAND, 2015. 

 

Mas para realizar está atividade existem alguns critérios que precisam ser 

seguidos, como: 

• É obrigatório que ambos os imóveis sejam inscritos no Cadastro Ambiental 

Rural (CAR); 

• A Servidão Ambiental se dá em área excedente à área de Reserva Legal; 

• A CRA se dá em (I) áreas de Servidão Ambiental; (II) área de Reserva Legal 

excedente; (III) Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN); (IV) área 

rural no interior de Unidade de Conservação não desapropriada; 

• A CRA só poderá ser utilizada para compensar Reserva Legal de uma 

propriedade localizada no mesmo bioma que a propriedade deficitária. 

As propriedades com 
excedentes mantêm 
essas áreas que são 

utilizadas para 
compensar o déficit das 
propriedades que não 
estão de acordo com o 
Novo Código Florestal. 
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• A utilização desses instrumentos deve ser averbada na matrícula do imóvel, 

em cartório2. 

 

Portanto, os produtores que excedem o mínimo de Reserva Legal podem 

utilizar as Cotas de Reservas Ambientais (CRs) para gerar renda, seguindo duas 

opções: 

• Áreas excedentes de vegetação nativa (exceto a das Áreas de Proteção 

Permanentes – APPs); 

• Áreas degradadas pouco produtivas, que podem ser colocadas em 

regeneração ou recomposição e também gerar receita (Weigand, 2015). 

 

A fonte de renda com as CRAs pode ser um incentivo para que você, produtor 

rural, conserve a floresta e  tenha  uma renda complementar. 

 

 

5.3 Bolsa Verde 
 

O Programa de Apoio à Conservação Ambiental – Bolsa Verde, instituído pela 

Lei n° 12.512/11, foi desenvolvido pelo Ministério do Meio Ambiente com o objetivo 

de priorizar a população residente em áreas rurais prioritárias para a Conservação 

definidas pelo governo federal, como por exemplo, Unidades de Conservação de 

Uso Sustentável nas categorias Reservas Extrativistas Federais (Resex), Florestas 

Nacionais (Flonas); Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), 

Assentamentos Ambientalmente Diferenciados da Reforma Agrária, áreas ocupadas 

por comunidades ribeirinhas, extrativistas, populações indígenas, quilombolas e 

demais povos e comunidades tradicionais, além de outras áreas rurais definidas 

como prioritárias por ato do Poder Executivo (Viana, 2014). 

Este programa tem como objetivo incentivar a conservação dos 

ecossistemas, além de promover o aumento de renda das famílias que se 

encontram em situação de extrema pobreza e que desenvolvem algum tipo de 

atividade sustentável dos recursos naturais no meio rural. 

																																																								
2		Lei 12651/2012 Capítulo X – Do Programa de Apoio e Incentivo a Preservação e Recuperação do 
Meio Ambiente	
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Entre seus principais objetivos estão: 

• O incentivo à conservação dos ecossistemas através do compromisso das 

famílias beneficiárias do Programa com a manutenção da cobertura vegetal e 

do uso sustentável dos recursos naturais; 

• A promoção da cidadania, da melhoria das condições de vida e a elevação da 

renda da população que vive em áreas de relevância ambiental; 

• O estímulo à participação de seus beneficiários em ações de capacitação 

ambiental, social, educacional, técnica e profissional (Brasil, 2012). 

 

Em síntese, para ter acesso ao benefício, as famílias devem atender os 

requisitos econômicos (renda mensal per capita menor que R$ 70,00) e os 

ambientais (residir em área que cumpra os requisitos estabelecidos pelo Código 

Florestal com relação à vegetação nativa, a qual também deve possuir os 

instrumentos de gestão ou documentos de regularização apropriados). 

As famílias beneficiadas recebem o valor de R$ 300,00 (Trezentos reais) por 

trimestre, sendo o agente financeiro do programa a Caixa Econômica Federal – 

CAIXA (Brasil, 2012). Para maiores informações acesse: 

http://www.mma.gov.br/desenvolvimento-rural/bolsa-verde 

 

 

5.4 ICMS Ecológico 
 

O ICMS Ecológico é um modelo de instrumento econômico de política 

ambiental a nível estadual, que destina parte da arrecadação do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para distribuição entre os municípios, 

atuando como medida contra o desmatamento ilegal e o fortalecimento da gestão e 

do ordenamento ambiental (figura 25) (Del Giudice, 2015). 

 



	 	 	 53	

 
Figura 25 – ICMS Verde 

Fonte: SILVA, 2011. 

 

Como o ICMS ecológico é repassado diretamente ao município, cabe ao 

gestor municipal, no caso o Prefeito da sua cidade, criar uma política ambiental e 

fortalecer o Conselho de Desenvolvimento Territorial do Município ou o Conselho de 

Meio Ambiente para adotar os critérios e requisitos a serem atendidos pelos 

produtores rurais para habilitar o direito ao benefício, de acordo com suas 

peculiaridades e necessidades locais (figura 26) (Justiniano, 2010; Silva, 2011). 

 
Figura 26 – Como utilizar o recurso do ICMS Ecológico 

Fonte: SILVA, 2011 
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Para acessar o recurso, basta ir até a prefeitura do seu município e verificar 

quais são os critérios adotados para receber o benefício. Dessa forma, esta 

ferramenta pode ser uma oportunidade de renda para quem trabalha contribuindo 

com a conservação ambiental. 

 

 

5.5 Imposto Territorial Rural (ITR) 
 

O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR é um tributo anual de 

competência da União, que incide sobre a propriedade ou a posse de terras 

localizadas na área rural. 

Áreas isentas de tributação do Imposto Territorial Rural – ITR: 

• Áreas de Preservação Permanente; 

• Reserva Legal; 

• Áreas de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim 

declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; 

• Comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, 

granjeira, aqüícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante 

ato do órgão competente, federal ou estadual; 

• Sob regime de servidão ambiental. 

 

 

5.6 Projeto Rural Sustentável 
 

Constitui-se de parcerias do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 

o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), a Embaixada 

Britânica e o Banco do Brasil (BB). 

Essas parcerias têm por objetivo de atuar no combate à pobreza rural, 

transferência de tecnologias agropecuárias de baixo carbono, conservação de solos 

e florestas junto a pequenos e médios produtores rurais dos biomas da Amazônia e 

Mata Atlântica. 
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Como funciona? 

Os produtores receberão apoio técnico e financeiro para adotar tecnologias 

agropecuárias com baixa emissão de carbono e promover a restauração florestal e 

premiação pela adoção de práticas sustentáveis e tecnologias de agricultura com 

baixa emissão de carbono, além de apoio financeiro para assistência técnica. 

Com este incentivo consegue-se promover o desenvolvimento rural sustentável, 

recuperar florestas e solos degradados, reduzir as pressões sobre as florestas 

através de adoções de práticas agrícolas sustentáveis e adotar boas práticas 

socioambientais na propriedade. Tudo isto garante o bem-estar de toda a sociedade 

e o equilíbrio entre conservação e produção. Os detalhes do Projeto Rural 

Sustentável podem ser consultados, no site: http://www.ruralsustentavel.org/pt-

br/sobre/ . 

 

 Após tanto texto, esperamos que tenha sido um bom aprendizado. Então 

vamos ver um exemplo real, para que fique bem claro e que possamos nos inspirar 

e aplicar em nossas propriedades estas ferramentas de conservação e produção. 

 

 

6 INSPIRAÇÃO DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 
Conservação no Pontal do Paranapanema 
 

 Uma iniciativa do  IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas tornou possível 

planejar uma PAISAGEM EQUILIBRADA na região do Pontal do Paranapanema, 

reconectando duas Unidades de Conservação – a Estação Ecológica Mico-leão-

preto (composta por quatro fragmentos de mata totalizando cerca 5.500 hectares) e 

o Parque Estadual do Morro do Diabo (com aproximadamente 36.000 hectares). No 

meio destas áreas existem várias pequenas propriedades rurais, parte de um 

sistema de assentamentos da reforma agrária, com cerca de 30 hectares cada uma, 

e que são fundamentais para a CONECTIVIDADE e para a manutenção da 

METAPOPULAÇÃO de diversas espécies da BIODIVERSIDADE da região. 

 No mapa abaixo temos ilustrada a região do Pontal do Paranapanema, que 

fica no oeste de São Paulo, lá no “bico do mapa”, onde se realiza este projeto. 
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Figura 27 – Pontal do Paranapanema – áreas de cobertura vegetal nativa públicas e privadas  

Autor: Alexandre Uezu – IPÊ – Instituto de Pesquisas Ecológicas. 

 

 O que vemos aqui?  As áreas verdes são fragmentos de mata nativa.  

Aqueles que estão dentro dos tracejados vermelhos se localizam em propriedades 

rurais. O demais, em amarelo e verde, são unidades de conservação públicas 

(parques e estações ecológicas). Este trabalho faz parte do projeto Corredores da 

Mata Atlântica, que tem por objetivo a manutenção dos fragmentos grandes (as 

unidades de conservação públicas) e a restauração de Áreas de Preservação 

Permanente - APPs e Reserva Legal - RLs de propriedades rurais da região, 

assentamentos rurais e empresas produtoras de Etanol, proporcionando 

conectividade entre fragmentos pela presença de corredores contínuos e outros 

tipos de conexões na paisagem. 

 São vários tipos de conexão: veja que o mapa é uma verdadeira “colcha de 

retalhos”, e temos áreas de APP restabelecidas por plantio, reservas legais, áreas 

de café sombreado ou pequenos bosques estabelecidos nas pequenas 

propriedades. 
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Figura 28 – Projeto de Conservação do Pontal do Paranapanema. Estabelecimento dos corredores 

florestais na paisagem. 
Foto: (UEZU e CULLEN, 2012) 

 

 

  
Figura 29 – Projeto de Conservação do Pontal do Paranapanema. Estabelecimento das ilhas de 

biodiversidade com café sombreado. 
Foto: (CULLEN Jr, 2007) 

 

Lembra de quando chamamos a atenção para a importância das 

propriedades rurais na manutenção da biodiversidade nacional? Da parceria com os 

produtores? 

 Neste projeto, através de processos de negociação com todos os setores 

sociais da região – fazendeiros grandes, pequenos produtores, assentados da 

reforma agrária, empresas e instituições ambientalistas privadas e do governo, foi 
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possível planejar a paisagem e restaurar 550 hectares de floresta.  No planejamento 

integrado pensou-se na produção dos lotes de assentamento, na produção de cana 

das usinas, na proteção das florestas das reservas biológicas e parques e nas 

atividades pecuárias.  

 Além de permitir o planejamento da produção, a paisagem ficou conectada 

protegendo espécies como o mico-leão-preto, a onça pintada, a anta e muitas 

árvores e espécies importantes como abelhas e morcegos que polinizam as lavouras 

da região (Uezu e Cullen, 2012). 

 

   
Figura 30 – Projeto de Conservação do Pontal do Paranapanema. Articulação e planejamento entre 

os diferentes setores da sociedade.  
Fonte: IPÊ – Insituto de Pesquisas Ecológicas 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS: A BIODIVERSIDADE NA 
PROPRIEDADE E A PROPRIEDADE PARA A BIODIVERSIDADE 
 

Como vimos, a biodiversidade é fundamental para todos nós. 

A BIODIVERSIDADE NA PROPRIEDADE rural traz benefícios á 

produtividade, ganhos econômicos e de bem-estar.  

Os serviços ambientais são benefícios, produtos e processos que natureza 

nos fornece. Por isso, conservar a diversidade biológica é um desafio que envolve 

toda a sociedade. Como grande parte destes serviços ambientais estão nas áreas 

naturais, e como as áreas naturais estão dentro das propriedades rurais, os 

produtores rurais são de extrema importância para a conservação de nosso 

ambiente, e precisam ser valorizados como tal. 

É quando compreendemos e ordenamos a PROPRIEDADE PARA A 

BIODIVERSIDADE.  

As adequações ambientais exigidas pela nova lei auxiliam o produtor rural a 

aproveitar melhor sua propriedade de forma sustentável, com foco na conservação 

dos recursos naturais através de boas práticas agrícolas, com adoção de técnicas 

de produção menos impactantes e com o uso de tecnologias mais limpas, auxiliando 

no aumento da produtividade, lucratividade e da sustentabilidade de suas terras. 

Ainda há necessidade de se avançar muito nos incentivos e valorização das 

propriedades rurais que conservam nossa biodiversidade, mas a discussão está 

posta.  
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